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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, com pedido de efeito suspensivo da decisão proferida pelo Juízo da 19ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, que, nos autos da ação ordinária n. 65726-13.2015.4.01.3400, deferiu “o pedido de antecipação de tutela para determinar que a ré se abstenha de realizar qualquer glosa, retenção ou compensação dos valores cobrados a titulo de multa no Contrato Administrativo n. 223/2008 com valores a serem creditados à parte autora em razão de outros contratos. Determino, ainda, ad cautelam, a suspensão da execução n. 62111-15.2015.4.01.3400 até o término deste processo” (fl. 93).

Sustenta, em síntese, que a parte agravada descumpriu o contrato do Termo de Garantia Técnica n. 223/2008, consistente em atraso na solução de diversos chamados corretivos abertos pelas DR’s BA, RJ, SC, SE, SPI e SPM, “conforme se verifica nos registros às fls. 25/249 do processo administrativo, o que viola o previsto no subitem 4.2.2 do Termo de Garantia ao Contrato n. 223/2008” (fl. 14).

Ressalta, ainda, que o atraso injustificado na prestação do serviço de assistência técnica enseja a aplicação da penalidade de multa prevista nas alíneas ‘a’, dos subitens 6.3.1 e 6.3.2 da cláusula sexta do referido termo.

E acrescenta:

“A Agravante é Empresa Pública Federal e foi equiparada à Fazenda Pública, conforme se lê do art. 12 do Decreto-Lei n. 509/69, que a criou.

Consagrou-se no Supremo Tribunal Federal (RE 363.327-9, DJ 07.02.03) o entendimento de que o aludido dispositivo legal foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, acórdão proferido em recurso no qual se discutia a impenhorabilidade dos bens desta Empresa Pública.” (fl. 52).
Contraminuta às fls. 943/953.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (RELATOR CONVOCADO):

Sem razão à agravante.

Com efeito, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT segue o regime jurídico privado (art. 37, II e XXI e art. 173, § 1º, II, da CF/88), embora esteja submetida ao regime jurídico de Direito Público, no tocante à matéria de direito e obrigações, sendo inaplicável o rito executivo, conforme bem decidiu o magistrado, de que destaco:

“Se a contratante for pessoa jurídica de direito público integrante da administração pública direta (União, Estados, Distrito Federal, Municípios) ou indireta (autarquia e fundações públicas), poderá inscrever o crédito em dívida ativa (CDA) e proceder à execução fiscal (Lei 6.830/80, art. 1º).

Entretanto, se se tratar de pessoa jurídica de direito privado - ainda que integrante da administração pública indireta, como as sociedades de economia mista e as empresas públicas -, é inaplicável o rito executório.” (fls. 90/91).

“(...)
Na hipótese dos autos, a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, não obstante seja submetida ao regime jurídico de Direito Público relativamente à necessidade de licitação pública e concurso público para contratação de obras, bens, serviços e pessoal (CF/88, arts. 37, II e XXI), segue, em matéria de direito e obrigações, o regime jurídico privado (CF/88, art. 173, § 1º, II), dependendo, por isso, de título judicial para a execução de multas contratuais.” (fl. 92).
Nesse sentido, encontra-se firmada a jurisprudência deste Tribunal, conforme se depreende da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO DE MULTA EM CONTRATO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. SENTENÇA CONFIRMADA.  1. Apelação interposta contra sentença que indeferiu a inicial de execução proposta pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por ausência de título e incompetência do juízo.
2. A imposição de multa por descumprimento de contrato administrativo autoriza o abatimento do valor da sanção sobre a garantia apresentada pela contratada, não havendo, contudo, autorização para a propositura de execução fundada em título extrajudicial, pois não se trata de documento público, nem existe a possibilidade de equiparar os atos de aplicação da multa à constituição de crédito que autoriza a propositura de execução fiscal com fundamento em dívida não tributária.
3. Havendo valor de multa por descumprimento parcial ou integral do contrato em valor superior à garantia prestada, a previsão da Lei 8.666/93, é de que a pessoa jurídica de direito que não disponha da prerrogativa de inscrição de débitos em dívida ativa, deve propor ação de cobrança para o reconhecimento do crédito pretendido. (REsp 813662/RJ, Relatora Min. Denise Arruda, DJ 20/11/2006, p. 283)
4. A contraditória indicação sobre a inexistência de título executivo judicial apto a justificar a pretensão executiva, contrastado com a indicação de que não possui competência para processar execuções promovidas com fundamento em títulos executivos extrajudiciais, não justifica a pretendida anulação da sentença, pois o principal fundamento para a extinção é a impossibilidade jurídica do pedido em razão da inexistência de título válido para aparelhar a execução.  

5. Apelação desprovida.

(AC 0016009-32.2015.4.01.3400/DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 de 02/03/2017). (grifo nosso).
No mesmo contexto, destaco, ainda, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA FIRMADO ENTRE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA E EMPRESA PRIVADA. COBRANÇA DE MULTA RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 585, II, E 1.102-A, DO CPC, E 80, III, DA LEI 8.666/93. DOUTRINA. PRECEDENTE. PROVIMENTO.

1. Somente constituem títulos executivos extrajudiciais aqueles definidos em lei, por força do princípio da tipicidade legal (nullus titulus sine legis).

2. A multa rescisória cobrada em razão do inadimplemento de contrato firmado entre empresa privada e entidade da administração pública indireta, dotada de personalidade jurídica de direito privado – sociedade de economia mista –, não pode ser objeto de execução direta, seja porque não constitui documento público (CPC, art. 585, II), seja porque nem o contrato nem o ato administrativo que implicou a rescisão têm força de título executivo extrajudicial.

3. O art. 80, III, da Lei 8.666/93, estabelece que a rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração Pública, em razão do descumprimento de cláusula contratual (art. 79, I, c/c o 78, I), acarreta a ‘execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos’.

4. A ‘exegese do art. 80, inciso III, da Lei n. 8.666/93 implica concluir que a expressão 'execução da garantia contratual' significa sua 'efetivação', via exigibilidade judicial cognitiva. Deveras, a natureza de título executivo não se infere, mas, antes, se afere dos termos inequívocos da lei, máxime porque, as referidas cártulas são fontes de atos de soberania estatal, como sói ser o processo autoritário-judicial de execução’ (REsp 476.450/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 19.12.2003).

5. O CPC e a Lei 8.666/93 não atribuem caráter executivo à garantia contratual e aos consectários correlatos estipulados no ajuste.

Somente se a contratante for pessoa jurídica de direito público integrante da administração pública direta (União, Estados, Distrito Federal, Municípios) ou indireta (autarquias e fundações públicas), poderá inscrever o crédito em dívida ativa (CDA) e proceder à execução fiscal (Lei 6.830/80, art. 1º). Ressalte-se, todavia, que o título executivo não será, propriamente, o contrato, e sim a CDA regularmente constituída (CPC, art. 585, VI).

6. Recurso especial provido, para se determinar o prosseguimento da ação monitória, com o julgamento do mérito do recurso de apelação pelo Tribunal de Justiça.

(REsp 813.662/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 283). (grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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